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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR 
  

Parecer nº 215/2019/SUPEL-ASSEJUR

PROCESSO: 0009.029821/2019-66

PROCEDÊNCIA: DER/RO

ASSUNTO: ANÁLISE DE JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
047/2019/BETA/SUPEL/RO.

OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições sob demanda de cargas de gás butano de
13kg, sob o regime de fornecimento parcelado, para atender este FITHA/DER-RO na região de Porto
Velho, por um período de 12 (doze) meses.

RECORRENTE: A. C. F. MOREIRA LTDA; ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI;

RECORRIDA: NOVIDADES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA;
Ementa: Direito Administra�vo. Licitação. Lei n° 8.666/93. Recurso Administra�vo.  Lei n°
10.520/02. Pregão Eletrônico. Fase de Habilitação. Qualificação Técnica. Regularidade Fiscal.
Improcedente.

 

I. INTRODUÇÃO

1. Tratam-se de recursos administra�vos interpostos tempes�vamente pelas recorrentes A.C.F. MOREIRA
LTDA (5300393) e ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (5300402), com fundamento no art. 4º, inciso
XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n° 12.205/06.

2. O presente processo foi encaminhado a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e
parecer.

3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 047/2019/SUPEL/RO.

 

II. ADMISSIBILIDADE

4. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legi�midade, fundamentação,
interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade,
conforme comprovam os documentos acostados aos autos; A recorrida NOVIDADES COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA (5590915) apresentou contrarrazões aos autos.

 

III. DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE A. C. F. MOURA

5. Insurge a recorrente contra a sua inabilitação para o certame.

6. Aponta inconformismo por ter sido inabilitada sob mo�vação de ter havido desatendimento das
exigências no subitem 14.3.7 do edital, rela�vo à qualificação técnica.

7. Aduz ter apresentado atestado de capacidade técnica compa�vel com as exigências do edital, bem
como ter apresentado comprovação de fornecimento através de notas fiscais.
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8. Requer o conhecimento do recurso e a sua procedência para a reforma da decisão e o retorno de fase
para sua habilitação para o certame.

 

IV. DA CONTRARRAZÃO APRESENTADA PELA LICITANTE NOVIDADES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA

9. Defende a recorrida que os atestados de capacidade técnica apresentados pelas recorrente não
apresentaram especificidade suficiente que permi�sse a realização de uma análise compara�va
suficiente.

10. Aponta ainda a recorrida que as notas fiscais apresentadas pela recorrente não são compa�veis com
o atestado de capacidade técnica apresentado.

11. Alegou que a recorrente não apresentou autorização em seu contrato social, SINTEGRA ou CNPJ para
o comércio de gás, não comprovando ser apta/autorizada ao fornecimento.

12. Requer o improvimento do recurso e a manutenção da decisão que inabilitou a recorrida A.C.F.
MOURA para o certame.

 

V. DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

13. Insurge a recorrente contra a sua inabilitação para o certame.

14. Aduz que fora inabilitada erroneamente sob a alegação de não ter  apresentado a cer�dão da
SEMFAZ, referente ao item 14.3.2 “d” do edital.

15. Assevera que ao par�cipar do certame, no ato do credenciamento a recorrente declarou que se
enquadrava na condição de microempresa, podendo gozar dos bene�cios previstos na Lei Complementar
123/2006, no qual mesmo havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 dias úteis, contados a par�r do momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame.

16. Requer o conhecimento do recurso e a sua procedência para a reforma da decisão e a sua habilitação
para o certame.

 

VI. DA CONTRARRAZÃO APRESENTADA PELA LICITANTE NOVIDADES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA

17. Pontua que a recorrente fora convocada para a apresentação de todos os documentos de habilitação,
sendo orientada a anexar todos os documentos exigidos em edital, apontando que não o fez e por isso
houve sua inabilitação.

18. Aduz que a lei mencionada pela recorrente exige no teor do ar�go 43 que as licitantes deverão
apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

19. Assevera ainda que o edital exige a apresentação de cer�ficado da Agencia Nacional de Petróleo, o
que em visita ao site oficial da ANP, pode-se concluir que a mesma não se encontra apta/autorizada para
este �po de comércio.

20. Requer o improvimento do recurso e a manutenção da decisão que inabilitou a recorrida ROAD
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA para o certame.

 

VII. DECISÃO DA PREGOEIRA

21. Compulsando os autos, a pregoeira julgou:

·        IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente A.C.F. MOREIRA LTDA,
permanecendo a recorrente inabilitada para o certame.
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·        IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, permanecendo a recorrente inabilitada para o certame.

 

VIII. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

22. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administra�vos, quais sejam -
tempes�vidade, legi�midade e interesse -, passamos a análise dos atos pra�cados na fase recursal.

23. Inicialmente, insurge a recorrente A.C.F. MOURA contra sua inabilitação para o certame.

24. Conforme consta na Ata (5185916) a recorrente fora inabilitada por alegação de descumprimento ao
item 14.3.7 do edital, rela�vo à qualificação técnica, visto que os atestados de capacidade técnica
apresentados não estão de acordo com as exigências editalícias.

25. O item 14.3.7 do edital (4816013) prevê:
14.3.7 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.3.7.1 Atestados de Capacidade Técnica (declaração ou cer�dão), fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento
per�nente e compa�vel EM CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS com o objeto desta
licitação, conforme art. 30, II da Lei n.8.666/93. 

26. Porém, o edital não especificou qual o percentual aplicável, quanto a avaliação de quan�dades e
prazos.

27. Trata-se o presente certame de aquisição de 492 unidades de gás de cozinha acondicionado em
bo�jas, para preparação de alimentos.

28. A recorrente apresentou conforme consulta ao comprasnet (5592120, 5592126) um atestado de
capacidade emi�do pela Assembléia Legisla�va do Estado de Rondônia comprovando o fornecimento de
gêneros alimen�cios, um atestado emi�do pela Superintendência Regional de Polícia Federal em
Rondônia e suas unidades descentralizadas comprovando o fornecimento de água mineral - galões de 20
litros, um atestado emi�do pela SEMUSB comprovando o fornecimento de materiais de expediente.

29. Assim sendo, a recorrente apresentou comprovação de fornecimento per�nente e compa�vel em
caracterís�ca.

30. A redação do item 14.3.7 do edital es�pula a necessidade de apresentação de atestado de capacidade
técnica quem comprove o desempenho de fornecimento de produtos compa�veis e per�nentes com o
objeto licitado. Tal exigência se coaduna com a disposição da Lei 8.666/93. Percebe-se que não se exige a
comprovação de objeto IDÊNTICO, pois tal medida restringiria a compe��vidade do certame,
recalcitrando de forma insanável os princípios que orientam o procedimento licitatório.

Art. 30.  A documentação rela�va à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...)

II - comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em
caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

31. Consequentemente, não existe a necessidade de apresentação de atestado de fornecimento de
material idên�co ao objeto da licitação, mas sim per�nente e compa�vel. Importante destacar que o TCU
o Tribunal de Contas da União já exarou uma súmula sobre o tema, assim delimitando:

SÚMULA Nº 263/2011 do TCU

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada,
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significa�vo do objeto a ser contratado, é
legal a exigência de comprovação da execução de quan�ta�vos mínimos em obras ou serviços com
caracterís�cas semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a
complexidade do objeto a ser executado.
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32. Uma vez mais, o vocábulo u�lizado é semelhante, portanto, não há qualquer incongruência no
atestado apresentado pela recorrida de fl. 987, de forma que comprovou possuir experiência no
fornecimento de materiais de finalidade farmacêu�ca. Para completar a linha de raciocínio, juntamos o
seguinte julgado:

LICITAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO EDITAL - RIGOR
EXAGERADO.

O obje�vo das licitações públicas é a busca do melhor contrato para a administração, garan�ndo-
se, de outro lado, a igualdade de chances aos concorrentes. Toda a interpretação de editais deve
ser feita à conta de tal premissa, e, assim, a exigência do item 4. 1.2., alínea a, do Edital (fls. 10),
deve ser entendida cumprida. A declaração exigida não precisa ser formulada com as exatas
palavras do edital, mas sim com o conteúdo material que lhe atenda ao conteúdo. Afastado o
entendimento restri�vo e eivado de excesso de rigor por parte da Comissão da Licitação.
Prevalência de interpretação que favoreça à maior par�cipação.

(TRF-2 - REOMS: 24729 99.02.05724-1, Relator: Desembargador Federal Guilherme Couto, Data de
Julgamento: 15/03/2006, Quinta Turma Especializada, Data de Publicação: DJU - Data: 23/03/2006 -
Página: 101)

33. Portanto, o atestado da recorrente comprovam o fornecimento de produtos plenamente compa�veis
com o objeto da licitação, ao apresentar atestado comprovando fornecimento de galões de água -
materiais de gênero domés�co.

34. Junto a documentação de habilitação da recorrente fora anexado notas fiscais:

n° 1178, emi�do pela FHITA/RO descrevendo o fornecimento de 295 und. de gás de cozinha.

n° 1101, emi�do pela FHITA/RO descrevendo o fornecimento de 104 und. de gás de cozinha.

35. Desta forma, a recorrente comprovou o desempenho da empresa em fornecimento per�nente e
compa�vel em caracterís�ca com o objeto da licitação.

36. Sobre a alegação em sede de contrarrazões de ausência de comprovação na documentação da
recorrente de a�vidade correlata ao objeto da licitação, esclarecemos a priori que a redação do subitem
14.3.2 do Edital es�pula a necessidade de apresentação de prova de inscrição no cadastro de
contribuintes em âmbito estadual ou municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a
capacidade fiscal do fornecedor/licitante per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto
do contrato.

37. A recorrente apresentou Cadastro na JUCER, conforme anexo (fl. 01/12 - 5592120).

38. Nesse sen�do, importa apresentar o entendimento da jurisprudência e da doutrina pátria.

39. Marçal Justen Filho defende a possibilidade de realização de a�vidades pela empresa mesmo que fora
da delimitação do objeto social, desde que não seja incompa�vel com a natureza societária, conforme
extraído de sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administra�vos. 11. ed. São Paulo:
Dialé�ca, 2005, p. 309, no trecho a seguir transcrito:

“(...) o problema do objeto social compa�vel com a natureza da a�vidade prevista no contrato se
relaciona com a qualificação técnica. Se uma pessoa jurídica apresenta experiência adequada e
suficiente para o desempenho de certa a�vidade, a ausência de previsão dessa mesma a�vidade
em seu objeto social não poderia ser empecilho a sua habilitação. Impedimento exis�ria apenas
quando uma lei específica exigisse que o desempenho de a�vidade determinada fosse priva�vo”.

40. O Tribunal de Contas da União, diante de tal controvérsia, orienta os órgãos da Administração Pública
que interpretem os disposi�vos norma�vos de forma a garan�r a maior compe��vidade, evitando impor
condições que restrinjam o caráter compe��vo das licitações, conforme voto condutor de Marcos
Bemquerer Costa, relator do Acórdão 571/2006, Segunda Câmara (DOU 17/03/2006). 

41. Com efeito, as a�vidades elencadas no seu requerimento na JUCER guardam compa�bilidade com o
objeto licitado.

42. A questão da exigência de que o objeto social da empresa seja idên�co com a a�vidade prevista no
edital já está superada, sendo reiteradamente rechaçada pelos tribunais. Mesmo porque, no nosso
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ordenamento jurídico não vigora o princípio da especialidade da personalidade jurídica.

43. Para arrematar a questão, veja-se o entendimento do Tribunal de Jus�ça do Rio Grande do Sul,
excertos:

“REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANCA. LICITAÇÃO. QUALIFICACÃO TÉCNICA. A
INABILITAÇÃO TÉCNICA DE EMPRESA POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA É RESTRITA ÀS
HIPÓTESES DO ARTIGO 30 DA LEI N 8666/93. O SIMPLES FATO DE O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA
NÃO COINCIDIR PRECISAMENTE COM O OBJETO CENTRAL DA LICITAÇÃO NÃO É MOTIVO SUFICIENTE
PARA SUA INABILITAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA DA SEGURANÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 599042074, Primeira Câmara de Férias Cível, Tribunal de
Jus�ça do RS)

44. Preceitua ainda, Joel de Menezes Niebuhr, a lei 8.666/93, inciso III, art. 28, in verbis: 
“...não exige que o documento cons�tu�vo preveja expressamente que o licitante se dedique
especificamente à a�vidade correspondente ao objeto da licitação. No entanto, as pessoas jurídicas
não devem atuar em a�vidades estranhas ao seu objeto social, que sejam incompa�veis com ele.
Tanto isso é verdade que o inciso III do parágrafo único do ar�go 1.015 do Código Civil enuncia que
o excesso por parte dos administradores das sociedades simples pode ser oposto a terceiros se
ocorrer operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade. Dessa sorte, a Administração
deve verificar apenas se as a�vidades desempenhadas pelos licitantes como dispostas em seus
documentos cons�tu�vos são compa�veis, em linha geral, com o objeto da licitação. Licitante deve
ser inabilitado apenas se houver incompa�bilidade.” (In: Licitação Pública e Contrato
Administra�vo. Curi�ba: Zênite, 2008. Pág. 222) 

45. Portanto, tal argumento por si só não cons�tui mo�vo para inabilitação da recorrente, uma vez que
apresentou em seu contrato social nomenclatura similar.

46. Assim, vislumbram-se mo�vos para reforma da decisão para que haja o retorno de fase, e
a habilitação da recorrente A. C. F. MOURA para o certame.

47. Já a recorrente ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA insurge contra sua inabilitação, alegando que fora
inabilitada erroneamente sob a alegação de ter deixado de apresentar a cer�dão da SEMFAZ, referente
ao item 14.3.2 “d” do edital.

48. O edital prevê no item 14.3.2."d" do edital (4816013), in verbis:
14.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

(...)

d) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;

49. A recorrente apresentou sua documentação conforme anexo (5592141, 5592149) no qual de fato não
fora encontrada tal cer�dão nega�va. 

50. Conforme pode-se inferir do edital no item 14.3.3 as microempresas e as empresas de pequeno
porte, por ocasião da par�cipação em certame licitatórios, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição. E no caso de havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
neste caso, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para regularização da documentação. 

51. Logo, a recorrente não se encontra amparada pela legislação, pois deixou de apresentar tal
documento ainda que com restrições.

52. Desta forma, a Administração não pode se desvincular das exigências previstas no Edital de licitação.
Vejamos o entendimento do TCU:

Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das exigências editalícias
consideradas necessárias e adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida fundamentação
técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, é
inadmissível que a Administração deixe de aplicar as exigências previstas no próprio edital que
tenha formulado.

(Acórdão 2730/2015 – Plenário).



22/05/2019 SEI/ABC - 5590918 - Parecer

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6407292&infr… 6/7

53. Quanto a alegação da licitante NOVIDADES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA em sede de
contrarrazões, de que a recorrente não teria atendido ao edital no item 16.1.9 do termo de referência,
que trata sobre a exigência do alvará de funcionamento concedido pela Vigilância Estadual ou Municipal,
ou a Autorização emi�da pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), verifica-se que tal exigência deve ser
comprovada no momento da assinatura do contrato, uma vez que não se encontra no rol de
documentos para fins de habilitação, assim não há em que se falar em descumprimento desta regra.

54. Assim sendo, não vislumbraram-se mo�vos que ensejem a reforma da decisão que inabilitou a
recorrente ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA para o certame, devendo esta ser man�da.

 

IX.  CONCLUSÃO

55. Ante o exposto, opino pelo conhecimento do recurso e pela reforma parcial da decisão
da pregoeira julgando da seguinte forma:

·        PROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente A.C.F. MOREIRA LTDA, para o
retorno de fase e habilitação da recorrente para o certame.

·        IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente ROAD COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, permanecendo a recorrente inabilitada para o certame.

56. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, que garante a
observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

57. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram observados os
princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

58. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão
superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

Porto Velho - RO, 22 de abril de 2019.

 

 

Jennyfer de Lima Barros Lichevski
Matrícula 300143084

 
Elida Passos de Almeida

Chefe da Assessoria de Análise Técnica
Em subs�tuição

 
Lauro Lúcio Lacerda

Procurador do Estado
 

Documento assinado eletronicamente por Lauro Lucio Lacerda, Procurador do Estado, em
30/04/2019, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 15/05/2019, às
14:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elida Passos de Almeida França, Chefe de Unidade, em
16/05/2019, às 12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 5590918 e o código CRC 8241EF95.

 
Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0009.029821/2019-66 SEI nº 5590918

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

  

Decisão nº 31/2019/SUPEL-ASSEJUR

À

Equipe de Licitação BETA

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2019/BETA/SUPEL/RO

PROCESSO: 0009.029821/2019-66

INTERESSADO: DER/RO

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2019

 

 

Acolho o Parecer proferido pela Assessoria Jurídica (5590918), pelas razões de seu
fundamento, o qual opinou pela REFORMA PARCIAL do julgamento da Pregoeira.

 

DECIDO:

Conhecer e julgar:

a) PROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente A.C.F. MOREIRA LTDA,
para o retorno de fase e habilitação da recorrente para o certame.

b) IMPROCEDENTE o recurso administra�vo interposto pela recorrente ROAD COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA, permanecendo a recorrente inabilitada para o certame.

 

Em consequência, REFORMO PARCIALMENTE a decisão da Pregoeira da Equipe/BETA.

 

A Pregoeira da Equipe/BETA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis
à espécie.

   

Porto Velho (RO), 20 de maio de 2019.

 

 
Genean Prestes dos Santos

Superintendente Subs�tuta/SUPEL
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Documento assinado eletronicamente por Genean Prestes dos Santos, Diretora Execu�va, em
21/05/2019, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 5959978 e o código CRC 7CD12073.

 
Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0009.029821/2019-66 SEI nº 5959978
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